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A idéia de que os documentos arquivísticos podem cumprir um ciclo vi­
tal caracterizado por fases corrente, intermediária e permanente alterou pro­
fundamente a arquivologia praticada até a Segunda Guerra Mundial. As insti­
tuições arquivísticas viram-se desafiadas a alterar seu perfil organizacional, sendo 
levadas a romper com a função exclusiva de guarda e acesso a documentos his­
tóricos. A partir dos anos cinqüenta e, particularmente, na América do Norte 
e na Europa, os arquivos públicos buscaram aproximar-se das administrações 
nas quais se encontravam inseridos, a fim de intervir em sua realidade docu­
mental, otimizando os recolhimentos, prestando serviços de arquivamento in­
termediário, colaborando na gestão dos arquivos correntes etc. 

Sem dúvida, o grau de aprofundamento dessas formas de intervenção dos 
arquivos nos organismos produtores de documentos variou conforme a tradi­
ção administrativa e arquivística de cada país. Nos E.U.A. e no Canadá, a no­
ção de gestão de documentos ganhou base teórica e se alastrou em termos prá­
ticos, enquanto na maioria dos países europeus os arquivos públicos se restrin­
giram a ampliar sua atuação junto aos órgãos governamentais, sobretudo no 
processo de avaliação e recolhimento. No Brasil, como na maioria dos demais 
países latino-americanos, perdurou o modelo de arquivo histórico do tipo tra­
dicional, desvinculado dos interesses da administração pública e, por conseqüên­
cia, atendendo de forma insuficiente às demandas da pesquisa científica. 

A instituição de uma Divisão de Pré-Arquivo, em 1975, na estrutura or­
ganizacional do Arquivo Nacional constituiu, portanto, um marco importante. 

A noção de pré-arquivo deriva do conceito de préarchivage, utilizado na 
França, que consiste no conjunto de ações desenvolvidas pelas instituições ar­
quivísticas com vistas à sua intervenção no período característico entre a utili­
zação administrativa corrente e o uso dos documentos para a pesquisa históri­
ca. Sob o ponto de vista terminológico, a expressão pré-arquivo encontra-se supe­
rada no âmbito da comunidade arquivística brasileira, que atualmente concei­
tua os arquivos como conjuntos documentais, a partir da Teoria das Três Ida­
des. 

Com a criação da Divisão de Pré-Arquivo, pela primeira vez se reconhe­
ceu regimentalmente a necessidade de o Arquivo Nacional voltar-se para a ge­
rência dos documentos ainda indefinidos quanto ao seu valor histórico. É com­
petência fundamental da Divisão de Pré-Arquivo "recolher e conservar a do-
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cumentação ainda com interesse administrativo e selecionar a que será incor­
porada ou eliminada". Também pela primeira vez, ao se instalar a Divisão em 
Brasília, o Arquivo Nacional apresentou sinais de preocupação com a sua atuação 
junto à administração pública na capital federal. Em sua sede no Rio de Janei­
ro, porém, não se observou essa preocupação, tanto em termos organizacionais 
como técnicos. 

A criação dessa nova área de trabalho, vale frisar, não resultou do estabe­
lecimento de uma política de arquivos por parte do governo federal nem de uma 
proposta de descentralização e regionalização do Arquivo Nacional. Isto talvez 
explique as dificuldades polítieo-administrativas enfrentadas pelo Arquivo Na­
cional nos últimos anos para atuar em direção à gestão dos documentos fede­
rais com a desenvoltura institucional que tal atividade pressupõe. A criação do 
Sinar em 1978, por sua vez, longe de propor uma política arquivística para o 
governo federal, contribuiu para inibir uma atuação sistemática do Arquivo Na­
cional junto aos arquivos correntes federais, no momento sob a orientação nor­
mativa do Sistema de Serviços Gerais (Sisg), cujo órgão central é a Secretaria 
de Administração da Presidência da República (Sedap). 

Até 1981, quando se iniciou o processo de modernização do Arquivo Na­
cional, a Divisão de Pré-Arquivo desenvolveu-se de maneira incipiente, seja no 
arquivamento de documentos intermediários, seja na implementação de outras 
ações que contribuíssem para a adoção de melhores padrões arquivísticos no 
governo federal. Desde esse período foram acumulados, sem critério, cerca de 
1.363 metros lineares de documentos, primeiramente em instalações físicas ce­
didas pela UnB em 1976 e, após 1979, na Imprensa Nacional, local onde se 
encontra hoje. Sem instalações físicas adequadas, distanciada geográfica e ad­
ministrativamente da sede, desprovida quantitativa e qualitativamente de re­
cursos humanos, a Divisão de Pré-Arquivo não se consolidou como área de tra­
balho dentro do Arquivo Nacional que, por sua vez, prosseguiu sua centenária 
trajetória ignorando sua função como órgão de apoio à administração pública. 

Os ventos da modernização trouxeram, a partir de 1981, uma pequena 
injeção de recursos humanos na Divisão em Brasília e, na sede, um grupo de 
trabalho iniciou um levantamento dos fundos documentais acumulados em mi­
nistérios sediados na cidade do Rio de Janeiro. Formou-se, assim, o embrião 
de uma equipe atualmente especializada em gestão de documentos, com for­
mação teórica e prática estabelecida a partir das experiências desenvolvidas no 
âmbito da Divisão e em estágios e contatos com instituições arquivísticas dos 
E.U.A., Canadá, França, Espanha, Inglaterra etc. 

Ao mesmo tempo, o Arquivo Nacional, aos poucos, incorporou às suas 
reflexões técnicas e políticas aspectos tradicionalmente ignorados até então. Um 
grupo reduzido de profissionais no Rio e em Brasília passou a introduzir na 
instituição questões relativas às formas de relacionamento do Arquivo Nacio­
nal com os demais órgãos federais, abordando temas como política de recolhi­
mento, avaliação e seleção, classificação de documentos correntes, gestão de ar­
quivos intermediários, racionalização da tramitação documental, entre outros. 
Esta abordagem expressou-se concretamente na identificação dos documentos 
acumulados na Divisão de Pré-Arquivo, em projetos de gestão de documentos 
desenvolvidos no Ministério da Agricultura e no Instituto Nacional de Previ-
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dência Social, na realização de programas de cursos para os servidores federais 
incumbidos de atividades arquivísticas, na promoção de seminários nacionais 
de gestão de documentos, na publicação de manuais, na prestação de serviços 
de assistência técnica, no recolhimento de documentos à nova sede do Arquivo 
Nacional, na elaboração de diagnósticos sobre a situação arquivística do gover­
no federal etc. 

No decorrer desse processo, a Divisão de Pré-Arquivo instalou-se tam­
bém no Rio de Janeiro, ainda que informalmente. A necessidade do grupo de 
trabalho junto à sede do Arquivo Nacional evidenciou, uma vez mais, a inade­
quação da atual estrutura organizacional da Divisão de Pré-Arquivo às suas 
novas atividades no campo da gestão de documentos. Sobre a Divisão de Pré-Ar­
quivo formal forjou-se no Rio e em Brasília a Divisão de Pré-Arquivo real fruto 
da modernização do Arquivo Nacional, aportando à instituição uma face me­
nos historicista e mais voltada à prestação de serviços técnicos arquivísticos ao 
governo federal. 

O conjunto dessas ações propiciou a maior proximidade entre o Arquivo 
Nacional e os demais órgãos federais, tornando a instituição mais visível ao ad­
ministrador público e ao governo como órgão responsável pelos documentos 
federais. 

O espaço conquistado é significativo, porém ainda bastante insuficiente, 
pois à ampliação da competência técnica do Arquivo Nacional na área da ges­
tão de documentos não correspondeu a definição de um marco legal que ga­
rantisse à instituição assumir amplamente tal tarefa na administração federal. 
Por outro lado, como reflexo dos próprios limites administrativos do Arquivo 
Nacional, a Divisão de Pré-Arquivo ainda não foi contemplada com o formato 
organizacional adequado ao seu funcionamento simultâneo no Rio de Janeiro 
e em Brasília. Estas limitações têm sido contornadas pelo esforço da equipe 
da Divisão de Pré-Arquivo e pelo apoio da Direção-Geral do Arquivo Nacio­
nal, de modo a se consolidar internamente uma área de trabalho que expresse 
a modernização do Arquivo Nacional, contribuindo para fixar, externamente, 
uma política federal de arquivos. Colaboraram, também, de forma decisiva pa­
ra a desenvoltura alcançada pela Divisão de Pré-Arquivo suas diretoras, em pe­
ríodos anteriores, Vilma Schaefer Corrêa, Norma de Góes Monteiro e Eliana 
Rezende Furtado de Mendonça. 

A evolução da Divisão de Pré-Arquivo e suas expectativas refletem, por­
tanto, as transformações vivenciadas nos últimos anos pelo Arquivo Nacional 
e pela comunidade arquivística brasileira. Nos limites de sua ação, a Divisão 
de Pré-Arquivo tem contribuído, por um lado, para a produção de conhecimento 
arquivístico específico à realidade da administração pública brasileira e, por outro, 
para a dinâmica de modernização do Arquivo Nacional. 

O amadurecimento de uma área de trabalho em desenvolvimento há apenas 
12 anos, numa instituição sesquicentenária, tem sido, assim, construído coti-
dianamente na freqüência dos acertos, na superação dos erros e sob o compro­
misso maior do Arquivo Nacional com a preservação e o acesso ao patrimônio 
arquivístico federal. 
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Abstract: 

T h i s article shows the fundamental change in archives adminis t rat ion up to the 
Second World War and the modification of archival institutions profile, until then devot-
ed to the storage and access of historical documents . It also shows the evolution of 
the Brazilian In te rmedia te Division as well as the achievement of a significant space 
in the área of records management . 

Resume: 

Cet article démont re Ia profonde altération subie par larchivologie qui était pra-
t iquée j u s q u ' à Ia Deux ième G u e r r e Mondia le , de m ê m e q u e le changement des carac-
téristiques des insti tutions archivistiques, j u s q u ' à cette époque tournées vers Ia con-
servation et accès aux document s historiques. L ' a u t e u r retrace, aussi, 1'évolution de 
Ia Divison de Préarchivage aux Archives Nationales du Brésil, qui mène 1'institution 
à 1'occupation d 'une place dans le domaine de Ia gestion des documents du gouverne-
ment federal. 
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